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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA) EM 
CUMRPIMENTO DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO EM 
DECORRÊNCIA DE PRÉVIA INVESTIGAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do 
crime. Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal, para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do fato segundo 
consta dos autos, em decorrência de busca e apreensão deferida em 
prévia investigação, foram apreendidos com o paciente, no momento do 
flagrante, aproximadamente 600g de maconha, além de dinheiro e 
petrechos do tráfico.
4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
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primariedade, bons antecedentes e ocupação lícita, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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primariedade, bons antecedentes e ocupação lícita, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITOR EMANUEL QUILES 

GONÇALVES contra decisão de minha lavra que não conheceu do habeas corpus, por 

entender que não há constrangimento ilegal a ser sanado por esta Corte (e-STJ fls. 76/84).

Em suas razões, a defesa insiste não estarem presentes os requisitos 

autorizadores da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do CPP, destacando que 

"inexiste variedade, quantidade expressiva e natureza nociva dos entorpecentes, tendo em 

vista que foi apreendido com o agravante apenas maconha." (e-STJ fl. 93).

Acrescenta que "A mera gravidade do delito e a quantidade de drogas não são 

suficientes para justificar a custódia cautelar, devendo considerar as condições pessoais 

do réu" (e-STJ fl. 94).

Reitera ser o réu primário, detentor de bons antecedentes, além de possuir 

ocupação lícita e residência fixa e não integrar organização criminosa. Afirma que, no 

caso de eventual condenação, provavelmente será agraciado com o tráfico privilegiado.

Ao final, defende ser suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares 
alternativas, nos termos do art. 319 do CPP.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior para revogar a prisão 

preventiva do agravante ou que o recurso seja levado a julgamento pelo Colegiado da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Verifica-se que a defesa não apresentou qualquer fato novo que altere o 

entendimento firmado na decisão anterior.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, a, da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 
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adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI, e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 36/37):

 
Adiante, analisando os elementos concretos existentes nestes autos, 
entendo que emergem substanciosos fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão cautelar do autuado. Na hipótese em tela, presente ao 
menos uma das condições previstas no art. 313 do CPP. A pena privativa de 
liberdade máxima cominada ao crime é superior a 4 (quatro) anos. Do 
mesmo modo, a regular situação de flagrância em que foi surpreendido o 
autuado torna certa a materialidade delitiva (boletim de ocorrência, auto de 
exibição e apreensão, laudo de constatação, fotografias, mandado de busca e 
apreensão), indiciando suficientemente também sua autoria, ambas 
mencionadas nos relatos colhidos neste auto de prisão. No tocante aos 
pressupostos da prisão provisória, encontram estes amparos na necessidade 
de se acautelar a ordem pública, tendo em vista quantidade de entorpecentes 
(20 porções de maconha - mais de 500gr), além do dinheiro e petrechos 
apreendidos, conforme auto de exibição e apreensão de fls. 12/13, laudo de 
constatação de fls. 15/17 e fotografias de fls. 27/32. São indícios de autoria 
da traficância: A existência de investigação anterior para apurar o tráfico de 
drogas; o cumprimento de mandado judicial de busca e apreensão, 
localizando na residência do autuado: “várias porções prensadas de 
maconha, uma balança, uma faca e um rolo de filme plástico, indicando que o 
indiciado estava cortando e embalando as porções”; a apreensão de 20 
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porções de maconha (com peso aproximado de 600g) e dinheiro. Em que pese 
a primariedade (fls. 59/62), verifico que já existia investigação para apuração 
de tráfico de drogas por parte do autuado há um tempo, conforme relato dos 
policiais de que havia denúncia de tráfico, tanto que houve expedição de 
mandado de busca domiciliar (fls. 33/58), localizando drogas. Além disto, 
houve a apreensão de exorbitante quantidade de maconha (mais de meio 
quilo), o que indica que não se trata de tráfico de menor monta. Ademais, o 
tráfico de drogas é crime grave, equiparado a hediondo pela Constituição 
Federal e, assim, por fomentar a criminalidade em todas as suas 
modalidades, necessária a garantia da paz social e comunitária, já muito 
abalada pelo aumento significativo da criminalidade, bem como as 
circunstâncias da abordagem e da prisão denotam que o autuado representa 
risco concreto à ordem pública, eis que o tráfico de drogas é o crime que 
provoca aumento da criminalidade, o que aumentam as chances de 
reincidência. Ressalto que as circunstâncias fáticas também apontam, neste 
momento, a ineficiência das medidas cautelares alternativas à prisão, 
previstas no art. 319 do CPP. Ante o exposto, CONVERTO a PRISÃO EM 
FLAGRANTE de VITOR EMANUEL QUILES GONÇALVES em PRISÃO 
PREVENTIVA,

 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 30/34):

 
Sem qualquer mínima razão a impetração, que busca revogação de prisão 
preventiva ou substituição de encarceramento por medidas cautelares a 
paciente preso em flagrante pela suposta prática de tráfico ilícito de 
entorpecentes.
Pois, tendo em vista a presença dos requisitos da prisão preventiva, inviável a 
revogação da custódia do paciente, que foi preso em flagrante pela suposta 
prática de crime grave, gravíssimo - equiparado a hediondo, ressalte-se.
Tem-se que, pelo próprio estudo teleológico do Processo Penal, o que impõe e 
torna necessária a prisão cautelar na hipótese concreta é a gravidade do 
delito, em si, e a seriedade com que tem ele que ser tratado.
Não se pode perder de vista que a legislação traz consigo a imposição do 
espírito da política criminal adotada.
E essa política deixa claro, ao renovar tanto a lei material (Lei nº 
11.343/2006) quanto a processual (Lei nº 12.403/2011), que os crimes 
considerados graves, aqui gravíssimo em verdade, devem ser tratados com 
reprovabilidade recíproca por parte do Estado.
Ora.
A atual redação dos artigos 282 e seguintes do Código de Processo Penal 
estampa claramente quais os ditames da política criminal com relação à 
prisão preventiva.
Evidente que a regra é a liberdade, por ser direito innatu do cidadão.
Todavia, aquele que viola a norma penal infringe os valores sociais nela 
incutidos que visam à manutenção da sociedade e dos direitos fundamentais , 
claramente a destruir os pilares da vida em comunidade. Com isso, faz o 
Estado agir, em represália e atenção, também, à gravidade de sua conduta. E 
a situação merece tratamento severo. Atente-se que o artigo 313, I, do Código 
de Processo Penal prevê a possibilidade de prisão preventiva para crimes 
dolosos cuja pena máxima exceda quatro anos.
A fazer compreender que o Estado considera tais crimes graves.
O tráfico de drogas possui pena mínima de 5 anos.
Trata-se de crime nefasto, que deturpa a sociedade, destrói seres humanos e 
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lares, bem como ampara todo o mundo da criminalidade.
E aquele que dissemina entorpecentes, cujos vícios e suas mais variadas 
sequelas são odiáveis e de difícil recuperação, a causar transtornos não só ao 
dependente, como a todo seu seio familiar e social, contribui para a 
destruição da própria sociedade.
Gravíssimo, hediondo, portanto, o tráfico de drogas.
Daí que a imposição de clausura durante o processo, quando há, como aqui, 
em tese, indícios suficientes, tanto de materialidade, como de autoria, é 
medida de prudência e extrema necessidade.
De modo que a liberdade ou mesmo medidas cautelares diversas da prisão 
não guardariam proporção com as circunstâncias fáticas do evento, não 
sendo, in casu, socialmente recomendáveis.
Todavia, aquele que viola a norma penal infringe os valores sociais nela 
incutidos - que visam à manutenção da sociedade e dos direitos fundamentais 
-, claramente a destruir os pilares da vida em comunidade.
Com isso, faz o Estado agir, em represália e atenção, também, à gravidade de 
sua conduta.
E a situação merece tratamento severo.
Atente-se que o artigo 313, I, do Código de Processo Penal prevê a 
possibilidade de prisão preventiva para crimes dolosos cuja pena máxima 
exceda quatro anos.
A fazer compreender que o Estado considera tais crimes graves.
O tráfico de drogas possui pena mínima de 5 anos.
Trata-se de crime nefasto, que deturpa a sociedade, destrói seres humanos e 
lares, bem como ampara todo o mundo da criminalidade.
E aquele que dissemina entorpecentes, cujos vícios e suas mais variadas 
sequelas são odiáveis e de difícil recuperação, a causar transtornos não só ao 
dependente, como a todo seu seio familiar e social, contribui para a 
destruição da própria sociedade.
Gravíssimo, hediondo, portanto, o tráfico de drogas.
Daí que a imposição de clausura durante o processo, quando há, como aqui, 
em tese, indícios suficientes, tanto de materialidade, como de autoria, é 
medida de prudência e extrema necessidade.
De modo que a liberdade ou mesmo medidas cautelares diversas da prisão 
não guardariam proporção com as circunstâncias fáticas do evento, não 
sendo, in casu, socialmente recomendáveis.
Por isso que absolutamente inviável a substituição da custódia cautelar por 
alguma das medidas substitutivas da prisão, em atenção ao disposto no artigo 
282, § 6º, do Código de Processo Penal.
Recheados de julgados nossos compêndios no sentido de ser mantida a prisão 
preventiva, em hipóteses de apontados cometimentos com resultados graves, 
com vistas à garantia da ordem pública, à luz do disposto no artigo 312 do 
Código de Processo Penal, como aqui. [...]. Donde a solução encontrada pela 
origem, mantendo a custódia do paciente, até solução final, ser medida de 
prudência, zelo e preocupação com o social. Garante-se, com isso, a ordem 
pública e social e previne-se eventual desaparecimento do paciente. Pretexta-
se, ainda, inidoneidade da fundamentação da decisão que decretou a prisão 
preventiva (f. 81/83). E nada obstante o respeito e consideração que se 
dedique à ilustre tese defensiva, verdade é que não se pode cassar a custódia, 
in casu, também por essa razão. A decisão de origem, mais que 
fundamentada, cumpre absoluta e perfeitamente os requisitos legais, porque 
esclarece quais os fundamentos e justificativas para a necessidade prisional. 
Que são aqui encampados e adotados. Ao referir-se às circunstâncias da 
prisão e à gravidade do crime, apontando- se que é necessária a imposição de 
prisão cautelar para fins de garantia da ordem pública, a indicar a 
ineficiência da fixação de medidas cautelares alternativas para atender a esse 
fim, está-se, sem dúvidas, justificando plenamente a atuação do Estado, na 
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coarctação da liberdade de ir e vir do cidadão. Permitindo, então, à 
sociedade, que veja encarcerado aquele que precise ser segregado do 
convívio social, como aqui. Para a proteção dela e de todos os seres de bem 
que querem ver o Judiciário atuando. Se assim é, não se há negar que 
fundamento e motivação existem e são absolutamente adequados. Assim e 
tecnicamente, falta de fundamentação não há. Incogitável, também, a tese de 
desproporcionalidade entre a prisão cautelar do paciente e a quantidade de 
pena ou regime prisional a serem impostos, em eventual advento de sentença 
penal condenatória. Isto porque, em caso de condenação, possível aplicação 
da causa de diminuição estabelecida no artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas e, 
de igual maneira, o cálculo das penas a serem impostas e eventual 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
demandam, obviamente, a análise de circunstâncias somente passíveis de 
serem apuradas e sopesadas com a instrução processual.
Além disso, é certo que os critérios para a fixação do regime prisional não 
estão limitados ao quantum de pena imposta, previstos pelo artigo 33, § 2º, a 
a c do Código Penal, posto que devem ser observadas, também, e 
principalmente, as circunstâncias judiciais e, ainda, o disposto pelo artigo 42 
da Lei de Tóxicos.
Assim, qualquer prognóstico acerca da pena ou do regime prisional que 
possa ser imposto ao paciente caracteriza, a esta altura do feito, mero 
exercício premonitório.
Demais e reprisando-se o que já se firmou, absolutamente incompatível a 
liberdade, para casos de crimes graves, como aqui.
Irrelevantes, por fim e por isso mesmo, as alegações de ser o paciente 
primário e possuir bons antecedentes e residência fixa.
Dessa forma, por quaisquer ângulos que se enxergue a situação, portanto, 
não tem razão a impetração, daí porque acertado o decreto prisional.
 
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi decretada pelo 

Juízo processante e mantida pelo Tribunal estadual em razão da periculosidade social do 

paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do fato. Segundo consta dos 

autos, em decorrência de busca e apreensão deferida em prévia investigação, foram 

apreendidos com o paciente, no momento do flagrante, aproximadamente 600g de 

maconha, além de dinheiro e petrechos do tráfico.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).
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Do mesmo modo, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC n. 

113.793, Relatora Ministra Cármen Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)” 

(AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 

28/3/2022, DJe 31/3/2022).

Como se vê a prisão não foi fundamentada apenas na quantidade de 

entorpecente apreendido, mas nas circunstâncias específicas de ter sido encontrada 

considerável quantidade de maconha, além de dinheiro e outros petrechos do 

tráfico, em decorrência de busca e apreensão deferida em prévia investigação.

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 

a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 

não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos 

autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre 

na hipótese” (AgRg no HC n. 214.290/SP, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 

julgado em 23/5/2022, DJe 6/6/2022).

Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais 

favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 

pacífico entendimento desta Corte” (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Rel. Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Convém ainda anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de 

imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao magistrado, 

diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 

Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 

cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 

o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 
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fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade de custódia 

cautelar, de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, visto que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a 

ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

1º/6/2017, D Je 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, D Je 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, D Je 

9/6/2017” (AgRg no HC n. 779.709/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).

Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura 

pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

“A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 

tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas cautelares, por 

ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão objetiva acautelar, 

ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente imposta ao réu, 

notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel. 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

Ainda nesse sentido:

 
“O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão 
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a 
fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão 
neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e 
RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018”. (AgRg no HC n. 
779.709/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
19/12/2022, DJe 22/12/2022).
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“Não é cabível a realização de uma prognose em relação ao futuro regime de 
cumprimento de pena que será aplicado ao acusado no caso de eventual 
condenação, mormente quando a sua primariedade não é o único requisito a 
ser examinado na fixação da reprimenda e na imposição do modo inicial do 
cumprimento da sanção”. (RHC n. 168.421/GO, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe 17/10/2022).

 

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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QUINTA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL
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PACIENTE : VITOR EMANUEL QUILES GONCALVES (PRESO)
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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